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Marina Mitsue Kanashiro, IPA
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Isadora Le Senechal Parada, DPLA/SIMA
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Melissa Miranda Rachid Miragaia, FF
Nathalia Balloni Avila Peralta, FF
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Antonio Luiz Teixeira, IPA

GEOMORFOLOGIA

Alethéa Ernandes Martins Sallun, IPA

William Sallun Filho, IPA

CLIMA

Gustavo Armani, IPA

Mirian Ramos Gutjahr, IPA

Renato Tavares, IPA



INFORMAÇÕES GERAIS
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INFORMAÇÕES GERAIS

GRUPO DA UC Uso Sustentável

CATEGORIA
Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável (RDS)

ÁREA 1.242,70 ha

UGRHI 11 – Ribeira do Iguape e Litoral Sul

LEI DE CRIAÇÃO Lei N° 12.810/2008 

ATRIBUTOS

Áreas de Restinga, Floresta 
Ombrófila Densa e grandes 
extensões de manguezais e corpos 
hídricos que são manejados pelas 
populações tradicionais residentes 
e usuárias na UC para extração e 
engorda da ostra nativa, extração 
de caranguejo-uçá, pesca 
artesanal, extrativismo vegetal e 
roças de subsistência.



AGOSTO/2019 A DEZEMBRO/2023

• 02/08/2019|Etapa de Planejamento: Reunião de Abertura;

• 28/08/2029|Etapa de Planejamento: Oficina de Planejamento;

• 16/10/2019|Etapa de Planejamento: reuniões de formação de conselheiros e lideranças;

• 04/11/2021|Etapa de Retomada: Oficina de Híbrida para organização dos trabalhos, pós ciclo de vacinação - COVID 19;

• 01/12/2021 |Etapa Caracterização: Oficina de Caracterização;

• 19/04/2023 |Etapa Zoneamento: Oficina de Zoneamento;

• 03/10/2023 |Etapa Programas de Gestão: Oficina de Programas de Gestão;

• 23/11/2023 |Reunião de Devolutivas I: Apresentação e Discussão das contribuições;

• 05/12/2023|Reunião de Devolutivas II: Deliberação do Conselho Consultivo.

PROCESSO PARTICIPATIVO



ZONEAMENTO
RDS ITAPANHAPIMA



CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DO ZONEAMENTO INTERNO

• Unidades de Conservação já existentes;

• Vegetação;

• Levantamento de informações das áreas de uso das comunidades (Contrato AMBGIS – 2019 -2022);

• Uso e cobertura do solo;

• Plano de Utilização;

• Recursos hídricos superficiais e subterrâneos;

• Fragilidade do solo e perigos e riscos de eventos geodinâmicos;

• Regiões com histórico ou potencial de uso para visitação.

ZONEAMENTO INTERNO



O Zoneamento da RDS Itapanhapima está dividido em 03 (três) zonas e 05 (cinco) áreas sobrepostas às zonas, 
sendo:

ZONAS

I. ZONA DE MANEJO SUSTENTÁVEL INTENSIVO (ZMSI)

II. ZONA DE MANEJO SUSTENTÁVEL EXTENSIVO (ZMSE)

III. ZONA DE PROTEÇÃO INTREGRAL (ZPI)

ÁREAS 

I. ÁREA HISTÓRICO-CULTURAL (AHC);

II. ÁREA COMUNITÁRIA (AC);

III. ÁREA DE USO PÚBLICO (AUP);

IV. ÁREA DE RECUPERAÇÃO (AR);

V. ÁREA DE EXPERIMENTAÇÃO (AE).

ZONEAMENTO INTERNO



ZONA DE MANEJO 
SUSTENTÁVEL INTENSIVO 

ZMSI

Critérios:
• Área de Manguezal;
• Maior concentração de 

atividades de pesca e 
extrativistas.

Atividades possíveis de serem 
realizadas:
Manejo de recursos vegetais, 
coleta e engorda de ostra, marisco, 
almeja e caranguejo, diversas artes 
de pesca.

807,98 ha (65,01%)

ZONA DE MANEJO 
SUSTENTÁVEL EXTENSIVO 

ZMSE

Critérios:
• Floresta Ombrófila Densa, 

Restinga e Manguezal;
• Áreas de moradias;
• Área de baixa extração 

madeireira.

Atividades possíveis de serem 
realizadas:
Manejo de recursos vegetais, 
meliponicultura, agrofloresta, 
visitação, roça.

395,61 ha (31,83%)

38,90 ha (3,13%)

ZONA DE PROTEÇÃO 
INTEGRAL

ZPI

Critérios:
• Floresta Ombrófila Densa e  

Restinga;
• Área de baixa extração 

madeireira.

Atividades possíveis de serem 
realizadas:
Observação de aves, educação 
ambiental, pesquisa e visitação.

ÁREA HISTÓRICO-CULTURAL

Caracterização:
• Presença de sambaquis.

Atividades possíveis de serem 
realizadas:
Educação ambiental, pesquisa e 
visitação.



ZONA DE AMORTECIMENTO (ZA)

DEFINIÇÃO: É o entorno da Unidade de Conservação onde as 
atividades humanas potencialmente causadoras de impactos sobre 
os seus atributos estão sujeitas a diretrizes e normas específicas, 
com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a 
Unidade de Conservação.

OBJETIVO: Minimizar os impactos ambientais negativos sobre a 
unidade de conservação e incentivar o desenvolvimento de práticas 
sustentáveis no entorno.

CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA A DELIMITAÇÃO DA ÁREA:

o Drenagem das Sub-bacias;

o Tipologia da vegetação nativa e respectivo estado de 
conservação;

o Uso do solo;

o Demais instrumentos de planejamento territorial (Plano de 
Manejo APA CIP);

o Marcos Geográficos Físicos (Rios, região lagunar).

ZONA DE AMORTECIMENTO

ZA

1.159,40 ha



PROGRAMAS DE GESTÃO
RDS ITAPANHAPIMA



INDICADORES

D1
Consolidar banco de dados das pesquisas realizadas 

na UC

Quantificação de pesquisas 

já realizadas; identificação 

de pesquisadores e 

instituições;

D2

Estabelecer ao menos uma parceria com instituição de 

pesquisa para produção de conhecimento de interesse 

dos beneficiários

Parceria firmada

D3

Realizar encontros bianuais para trocas de 

conhecimento entre beneficiários, pesquisadores e 

aoutros atores de interesse

Número de encontros 

temáticos

D4
Implantar protocolo de monitoramento sobre tema de 

interesse dos beneficiários

Protocolo elaborado e 

implantado

D5
Reazliação de no mínimo 3 pesquisas sobre temas 

prioritárias
Pesquisas realizadas

1 2 3 4 5

1.1
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais

1.2
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais

1.3
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais

1.4
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, órgãos 

ambientais do Paraná IAP/AIT

1.5
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais

2 Fomento/incentivos. 2.1
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, Universidades, 

Institutos de Pesquisa, ONGs, Prefeitura

3.1
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, Universidades, 

Institutos de Pesquisa, ONGs, Prefeitura

3.2
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, Universidades, 

Institutos de Pesquisa, ONGs, Prefeitura

3.3
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, Universidades, 

Institutos de Pesquisa, ONGs, Prefeitura

4
Monitoramento continuado 

(envolvimento/apropriação).
4.1

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, Universidades, 

Institutos de Pesquisa, ONGs, Prefeitura

Conhecer profundamente e 

divulgar amplamente os 

aspectos e atributos da Unidade 

de Conservação.

Disponibilização orçamentária-financeira e de recursos humanos pela 

Fundação Florestalpara viabilizar as ações dos programas de gestão

Parcerias bem estabelecidas com beneficiários, conselho deliberativo, 

órgãos públicos e privados no cumprimento das ações e cronograma

Comprometimentos dos beneficiários no cumprimento das ações e 

cronograma

Continuidade dos contratos institucionais e programas governamentais

Obtenção das licenças cabíveis para a execuação da ação

DIRETRIZES AÇÕES

5 - PROGRAMA DE PESQUISA E MONITORAMENTO

OBJETIVO DO PROGRAMA: Produzir, difundir e/ou incentivar a obtenção e valorização de conhecimentos, especialmente aqueles que possam contribuir à gestão da Unidade de Conservação em suas diversas ações.

OBJETIVO ESTRATÉGICO METAS CONDICIONANTES

CRONOGRAMA (ANOS)
RESPONSABILIDADES E PARCERIAS

Promover a celebração de parcerias voltadas à produção do conhecimento sobre o território, 

avaliação e planejamento de pesquisas prioritárias à gestão da RDS de Itapanhapima.

Realizar encontros para promover o engajamento de profissionais e pesquisadores na produção e 

divulgação de estudos e resultados, em especial sobre as lacunas de conhecimento científico 

referente à sociobiodiversidade.

Divulgar as pesquisa por meio de relatório da gestão com as informações importantes do 

território

1

Consolidação de instrumentos 

de gestão do conhecimento 

científico da RDS de 

Itapanhapima.

Buscar e organizar informações sobre as pesquisas realizadas no território e da comunidade 

científica presente e/ou atuante na RDS de Itapanhapima.

Catalogar e organizar biblioteca de pesquisas, dados e informações realizadas no território da 

RDS de Itapanhapima, buscando sua interoperabilidade com os demais bancos de dados e 

sistemas em uso e em desenvolvimento na SEMIL.

Incorporar na rotina de aprovação e acompahamento de projetos os procedimentos específicos 

previstos nos regimentos internos/planos de utilização do conselho deliberativo.

Elaborar, junto às comunidades tradicionais, protocolo de consulta, acompanhamento e 

devolutivas dos projetos de pesquisa e monitoramento.

Promover encontros entre beneficiários e comunidade científica para a troca de conhecimento e 

a apropriação do conhecimento pela comunidade da RDS de Itapanhapima.

Divulgar  procedimentos para solicitação de autorização de pesquisa junto as instituições de 

pesquisa, ONGs, Universidades, comunidades tradicionais etc.

Produção de conhecimento 

(lacunas, capacidade de 

suporte/sustentabilidade dos 

recursos) e monitoramento.

5 5.1

Promover a estruturação de protocolos de monitoramento continuado dos recursos naturais e 

das atividades desenvolvidas na RDS de Itapanhapima a serem realizados pelos beneficiários com 

auxílio da comunidade científica, órgãos governamentais ou sociedade civil organizada

Difusão, devolutiva e 

integração com as 

comunidades.

3

Incentivar e articular pesquisas e estudos técnicos sobre as seguintes temas prioritários:

• Levantamento florístico, fitossociológico, bem como o estágio sucecional da vegetação

• Levantamento de fauna silvestre (riqueza, abundância, vetores de pressão)

• Estudos com estimativas de tamanhos populacionais de espécies cinegéticas e parâmetros importantes, 

como número de caçadores, apetrechos utilizados, taxa de consumo per capita ou se há comercialização

• Levantamento de espécies indicadoras da qualidade ambiental

• Avaliação e monitoramento da sustentabilidade de espécies (recursos) das comunidades terrestres e 

aquáticas utilizadas na RDS, como por exemplo a ostra (Crassostrea sp.) e o caranguejo-uçá (Ucides 

cordatus )

• Implantação de programas, de longo prazo, de monitoramento integrado dos sistemas hídricos

• Monitoramento dos impactos da nova barra sobre o meio biótico e a sociobiodiversidade

• Monitoramento da qualidade de água utilizada pelas comunidades e para a  produção de ostras

• Estudos de alternativas ao uso do plástico para cerco

•  Monitoramento e proposição de ações de recuperação e de conservação das espécies mais relevantes 

para as localidades

• Aprimoramento de técnicas de manejo, coleta, engorda e estoque de ostra

• Aprimoramento de técnicas para reprodução e manejo da almeja, mexilhão e caranguejo

• Estudos sobre as espécies de interesse na pesca esportiva/amadora, atentando-se ainda à capacidade de 

suporte do meio e interferência na pesca artesanal 

• Plano de pesquisa e projetos de geração de renda para utilização de plantas medicinais, aromáticas e 

ornamentais (tais como bromélias, “fofão”, “veludo”, “barba de mangue” e outros)

• Elaboração de laudo histórico-antropológico das comunidades tradicionais residentes no território

• Estudos relacionados à necessidade de ajustes dos períodos de defeso da ostra (Crassostrea  sp.) e do 

caranguejo-uçá (Ucides cordatus )

•Desenvolver e implementar projeto de monitoramento da qualidade da água e estoque pesqueiro

•Mapeamento e monitoramento de focos de contaminação da água

•Economia criativa através do artesanato, manejo florestal, madeiras de lei, sementes

• Mapeamento da distribuição e monitoramento da ostra exótica (Saccostrea ) nos manguezais do lagamar 

paulista, bem como realizar estudos para impedir seu avanço

• Mapeamento e pesquisa sobre os sambaquis presentes no território

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, Universidades, 

Institutos de Pesquisa, ONGs, Prefeitura

INDICADORES

D1

Promover a divulgação e conhecimento sobre as 

legislaçãoes que incidem sobre o terriório, bem 

como dos instrumentos de gestão

Alcance de divulgação; Quantidade 

de ações desenvolvidas relacionadas 

ao tema

D2

Elaborar Plano de Fiscalização da UC com normas, 

comunicação prévia, estratégias especiais para 

fiscalização de áreas críticas e responsabilidades

Plano de Fiscalização elaborado; 

Implementação das estratégias e 

procedimentos.

D3

Definir, junto aos órgãos de fiscalização, formas 

integradas de denúncias e divulgar os respectivos 

canais e responsáveis de acordo com cada tipo de 

emergência.

Quantidade de RVAs emitidos; 

quantidade de abordagens; 

quantidade de esforços de 

fiscalização realizados; quantidade 

de operações integradas; 

quantidade de denúncias recebidas

1 2 3 4 5

1.1
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais, APACIP, ICMBio, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental, Prefeitura

1.2 Conselho Deliberativo, Fundação Florestal

1.3

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais, Instituto de Pesca, APACIP, 

ICMBio, CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental, 

Prefeitura, ONGs

1.4

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais, Instituto de Pesca, 

Associação de Pesca Amadora, APACIP, ICMBio, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental, Prefeitura

1.5
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais, APACIP, ICMBio, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental, Prefeitura

1.6
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais, APACIP, ICMBio, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental, Prefeitura

1.7
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais, APACIP, ICMBio, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental, Prefeitura

1.8
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais, APACIP, ICMBio, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental, Prefeitura

2.1
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais, APACIP, ICMBio, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental, Prefeitura

2.2
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais, APACIP, ICMBio, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental, Prefeitura

2.3

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais, Associação de Pesca 

Amadora, APACIP, ICMBio, CFB/SEMIL, Polícia Militar 

Ambiental, Prefeitura

2.4

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais, Associação de Pesca 

Amadora, APACIP, ICMBio, CFB/SEMIL, Polícia Militar 

Ambiental, Prefeitura

2.5
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais,  APACIP, ICMBio, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental, Prefeitura

3.1
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais,  APACIP, ICMBio, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental, Prefeitura

3.2
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental

3.3
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental

3.4
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental

3.5

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais, Associação de Pesca 

Amadora, APACIP, ICMBio, CFB/SEMIL, Polícia Militar 

Ambiental, Prefeitura

Estabelecer estratégias de fiscalização do 

terrritório em parceria com Polícia Militar 

Ambiental e beneficiários

Disponibilização orçamentária-financeira e de recursos humanos pela 

Fundação Florestalpara viabilizar as ações dos programas de gestão

Parcerias bem estabelecidas com beneficiários, conselho deliberativo, 

órgãos públicos e privados no cumprimento das ações e cronograma

Comprometimentos dos beneficiários no cumprimento das ações e 

cronograma

Continuidade dos contratos institucionais e programas governamentais

Obtenção das licenças cabíveis para a execuação da ação

4 - PROGRAMA DE PROTEÇÃO E FISCALIZAÇÃO

OBJETIVO DO PROGRAMA: Garantir a integridade dos atributos físicos, biológicos, socioambientais e culturais da Unidade de Conservação.

OBJETIVO ESTRATÉGICO METAS CONDICIONANTES

DIRETRIZES

Articulação com os órgãos de 

fiscalização das diversas esferas 

(municipal, estadual e federal) para 

definição de agenda prioritária e das 

respectivas ações integradas, sejam 

ostensivas, preventivas ou de resposta.

2

RESPONSABILIDADES E PARCERIAS
CRONOGRAMA (ANOS)

Articular a realização de capacitação em legislação ambiental para beneficiários.

Implantar sinalização na RDS de Itapanhapima, informando sobre as restrições do uso 

por pescadores e coletores não cadastrados.

Articular a realização de capacitação continuada de boas práticas e legislações de pesca e 

coleta para beneficiários (locais permitidos para extração, aquicultura, defeso, 

quantidade por pessoa e comercialização dos produtos oriundos da atividade, 

regularidade da embarcação e redes de pesca).

AÇÕES

Incentivar a conscientização na pesca amadora para seguir as regras de pesca na ZA 

(áreas, documentação, limite de captura e proibição de venda, etc.), prevendo: 

capacitação de guias para fazer o monitoramento e fiscalização da pesca amadora; 

elaboração de material informativo para marinas, guias, entre outros, sobre as regras da 

pesca amadora e condutas de pesca esportiva; avaliação de implantação de um 

aplicativo para a operacionalização da pesca esportiva na RDS de Itapanhapima;  entre 

outras.

Incentivar e divulgar as boas práticas para uso de embarcações motorizadas, 

principalmente nos arredores das margens, cercos, comunidade e na aproximação dos 

cetáceos.

Promover capacitações continuadas sobre os direitos e deveres para os agentes 

fiscalizadores e pescadores/beneficiários, a partir da interação entre gestão, 

comunidades e órgãos fiscalizadores.

Estimular agenda de encontros com beneficiários e comunidades locais para 

esclarecimento de dúvidas sobre as normativas e demais demandas relacionadas à 

fiscalização, utilizando materiais com linguagem acessível.

3

Monitoramento ambiental de proteção 

e fiscalização dos principais vetores de 

pressão sobre os atributos da RDS de 

Itapanhapima.

1
Articulação para estabelecimento de 

ações conjuntas integradas de 

prevenção e conscientização.

Articular campanhas de conscientização sobre prevenção de queimadas, uso de aceiros e 

controle do fogo em roças.

Planejar estratégias e procedimentos de fiscalização junto aos agentes fiscalizadores, tal 

como comunicação prévia, definindo estratégias especiais para fiscalização de áreas 

críticas, como manguezais, barras e desenbocaduras de rios, assim como o 

fortalecimento dos serviços de inteligência com ações conjuntas, visando diminuir 

eventos, principalmente: pesca/retirada de madeira por não autorizados, 

superexploração dos recursos, caça, para além do disposto no Plano de Utilização e 

demais práticas ilegais.

Definir junto aos órgãos de fiscalização, formas integradas de denúncias, divulgando os 

respectivos canais e responsáveis de acordo com cada tipo de emergência.

Capacitar monitores ambientais comunitários para ações de monitoramento e proteção 

ambiental permanentes no território.

Coibir o descarte de restos de baiacu em toda a área das RDS de Itapanhapimas e sua 

Zona de Amortecimento.

Articular a efetiva fiscalização do despejo de efluentes sem o devido tratamento, limpeza 

de cascos e disposição dos resíduos das embarcações motorizadas.

Articular junto aos agentes fiscalizadores atendimento às normas de aproximação de 

cetáceos.

Manter a rotina sistemática de fiscalização e monitoramento da RDS de Itapanhapima 

(entre saídas embarcadas, áreas e terrestres, bem como monitoramentos por câmeras 

fixas, satelite e drone, entre outros).

Realizar periodicamente análise dos dados disponíveis nas bases e plataformas digitais.

Atuar no monitoramento das infrações ambientais ocorridas na RDS de Itapanhapima, 

bem como o cumprimento dos Termos de Compromisso de Recuperação Ambiental  

(TCRAs).

Planejar estratégias e procedimentos de fiscalização junto aos agentes fiscalizadores, 

incluindo o compartilhamento de informações sobre as normas da Unidade de 

Conservação, autorizações emitidas e deliberações do Conselho da UC, lista de 

beneficiários atualizada e promover a comunicação facilitada entre gestão e agentes 

fiscalizadores.

INDICADORES

D1

Implantar ações para a melhoria da comunicação e 

divulgação da RDS, da cultura caiçara e de boas práticas 

anualmente

Quantidade de eventos divulgados; 

quantidade de materiais de 

comunicação elaborados; métricas 

de alcance de divulgação

D2

Articular a implantação do monitoramento fitossanitário 

de moluscos bivalves, de acordo com o Programa 

Nacional de Moluscos Bivalves Seguros (MoluBis).

Implementação do monitoramento 

fitossanitário de moluscos bivalves; 

Número de relatórios de 

monitoramento fitossanitário 

produzidos; Número de ações 

corretivas/preventivas 

implementadas com base nos 

resultados do monitoramento 

fitossanitário

D3

Promover pelo menos 2 ações de formação ao Conselho 

Deliberativo, esclarecendo legislação específica, 

atribuições, competências, funcionamento, estrutura etc., 

e estabelecendo agendas de prioridades de gestão, de 

acordo com o Plano de Manejo.

Número de cursos realizados, 

quantidade de beneficiários 

participantes, diversidade de temas 

abordados

D4

Promover a formação contínua e o fortalecimento da 

organização comunitária através de parcerias para a 

realização de cursos e intercâmbios entre Unidades de 

Conservação (UCs)

Número de parcerias estabelecidas 

e número de cursos de formação 

realizados; Número de 

intercâmbios promovidos e número 

de UCs envolvidas; Número de 

viveiros de ostras implantados e 

regulamentados.

1 2 3 4 5

1.1
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

ONGs, Conselho Municipal de Turismo 

(COMTUR) e COMDEMA

1.2

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, Instituto de 

Pesca, APACIP, ICMBio, Universidades, Institutos 

de Pesquisa, Prefeitura, ONGs, COMTUR e 

COMDEMA, Associações de hotéis, Associações 

comerciais, CATI

1.3

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, Instituto de 

Pesca, APACIP, ICMBio, Universidades, Institutos 

de Pesquisa, Prefeitura, ONGs, COMTUR e 

COMDEMA, CATI, Colônia de Pescadores Z9

1.4
Fundação Florestal, COMTUR e COMDEMA, 

ONGs

1.5

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, APACIP, 

ICMBio, Universidades, Institutos de Pesquisa, 

Prefeitura, ONGs

2.1

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, APACIP, 

ICMBio, Prefeitura, DAEE, SEMIL, CATI, CETESB, 

ONGs

2.2

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, Instituto de 

Pesca, APACIP, ICMBio, Prefeitura, ONGS, CDA, 

Colônia de Pescadores Z9, comércio local 

2.3
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, Instituto de 

Pesca, APACIP, ICMBio, Prefeitura, ONGs

2.4

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, Instituto de 

Pesca, APACIP, ICMBio, Prefeitura, ONGS, 

coordenadoria defesa agropecuária (CDA) 

2.5

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, APACIP, 

ICMBio, Prefeitura, CETESB, polícia ambiental, 

empresas (fornecedores e distribuidores), ONGs

2.6
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, APACIP, 

ICMBio, Prefeitura.

2.7

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, Instituto de 

Pesca, APACIP, ICMBio, Universidades, Institutos 

de Pesquisa, Prefeitura, ONGs, Colônia de 

Pescadores Z9

2.8
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

APACIP, ICMBio, ONGS, Colônia de Pescadores 

Z9, Câmara Municipal de Cananéia

2.9 Procuradoria Geral do Estado, Fundação Florestal

2.10
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, APACIP, 

ICMBio, Prefeitura, Colônia

2.11
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Prefeitura, ONGs, CATI

2.12
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Prefeitura, ONGs, CATI

2.13

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Prefeitura, ONGs, Câmara Municipal, ICMBio, 

Polícia Ambiental, Instituto de Pesquisas 

Ambientais

2.14
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Prefeitura, ONGs

2.15
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Prefeitura, ONGs

2.16
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

APACIP, ICMBio, ONGS, Colônia de Pescadores, 

Defesa agropecuária

2.17
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, CATI,  

Defesa agropecuária

3.1

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, APACIP, 

ICMBio, Prefeitura, ONGS, CATI, Colônia de 

Pescadores, Polícia Ambiental

3.2
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, APACIP, 

ICMBio, Prefeitura, ONGs

3.3
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

ICMBio, ONGs

3.4

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, Instituto de 

Pesca, APACIP, ICMBio, Prefeitura, Colônia de 

Pescadores Z9, Câmara Municipal, ONGs

3.5
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, ICMBio, 

ONGs

3.6
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, ICMBio,ONGs

3.7
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, Instituto de 

Pesca, APACIP, ICMBio, Prefeitura, ONGs, CATI

3.9
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

ICMBio, ONGs

3.10 Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, ONGs

3.11 Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, ONGs

3.12 Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, ONGs

3.13 Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, ONGs

4.1

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, Instituto de 

Pesca, APACIP, ICMBio, Universidades, Institutos 

de Pesquisa, Prefeitura, ONGs, SENAR, SEBRAE, 

CATI

4.2
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

ICMBio, ONGs

Disponibilização orçamentária-financeira e de recursos humanos 

pela Fundação Florestalpara viabilizar as ações dos programas de 

gestão

Parcerias bem estabelecidas com beneficiários, conselho 

deliberativo, órgãos públicos e privados no cumprimento das 

ações e cronograma

Comprometimentos dos beneficiários no cumprimento das ações 

e cronograma

Continuidade dos contratos institucionais e programas 

governamentais

Obtenção das licenças cabíveis para a execuação da ação

DIRETRIZES AÇÕES RESPONSABILIDADES E PARCERIAS
CRONOGRAMA (ANOS)

Elaborar  e fortalecer acordos, relações 

sociais e comunitárias entre beneficiários e 

entorno

3 - PROGRAMA DE INTERAÇÃO SOCIOAMBIENTAL

OBJETIVO DO PROGRAMA: Estabelecer e promover, por meio das relações entre os diversos atores do território, os pactos sociais e as estratégias necessárias para garantir o objetivo superior da Unidade de 

Conservação.

OBJETIVO ESTRATÉGICO METAS CONDICIONANTES

Formações continuadas (capacitação 

para participação de fóruns, formação 

sobre conhecimentos tradicionais; 

assistência técnica e extensão, entre 

outros).

4

1

3
Fortalecimento das relações sociais e 

da organização comunitária.

Adoção de estratégias

para a comunicação e sinalização 

como instrumentos de promoção de 

boas práticas, educação ambiental, 

proteção e divulgação da RDS de 

Itapanhapima.

Articulação interinstitucional para 

resolução de problemas que não 

dependem exclusivamente da 

Fundação Florestal (saúde, educação, 

saneamento, infraestrutura).

2

Viabilizar a implantação de sinalização indicativa para a RDS de Itapanhapima, conforme 

padrão Fundação Florestal/SEMIL, e realizar sua manutenção contínua.

Promover ações de divulgação de eventos que tratem de temas relevantes como: (1) boas 

práticas de manejo do solo e controle de erosão, (2) destinação correta de resíduos e efluentes 

no setor rural e pesqueiros, (3) saneamento ambiental,  (4) conservação da biodiversidade,  (5) 

coibição da caça da fauna silvestre, (6) controle de espécies exóticas invasoras, (7) agricultura 

de baixo carbono, (8) inovação e tecnologia, (9) transição agroecológica e (10) turismo.

Divulgar ações e protocolos dos órgãos do Estado sobre difusão de tecnologias e práticas 

sustentáveis.

Promover a divulgação da RDS para o território e público externo

Apoiar e incentivar o cadastramento e a regularização das outorgas de uso da água, quando 

necessário.

Estabelecer os arranjos institucionais, locais e regionais para elaboração do Programa de 

Educação Ambiental da RDS de Itapanhapima com base nas diretrizes da Fundação Florestal, 

bem como cumprir seu cronograma de implantação.

Apoiar o pescador a repassar as informações das suas pescarias e coletas ao Instituto de Pesca.

Apoiar e incentivar  a entrega de declaração de estoques aos órgãos competentes.

Articular a implantação do monitoramento fitossanitário de moluscos bivalves, de acordo com 

o programa nacional de controle higiênico sanitário de moluscos bivalves.

Articular junto aos órgão públicos, marinas e colônia de pesca, a destinação correta para óleo 

de embarcações.

Estimular e apoiar os projetos de coleta seletiva e destinação adequada dos resíduos, incluindo 

petrechos de pesca e plásticos dos cercos.

Articular junto aos órgãos competentes a regularização da documentação das embarcações e 

dos pescadores.

Articular junto aos órgãos competentes para dar os devidos encaminhamentos aos ajustes 

solicitados quanto à portaria SUDEPE 18/87, buscando a permissão da pesca para beneficiários 

no entorno da Ilha da Casca.

Apoiar os beneficiários no cadastro e regulamentação dos viveiros de ostras.

Promover ações de formação ao Conselho Deliberativo, esclarecendo legislação específica,  

atribuições, competências, funcionamento, estrutura etc., e estabelecendo agendas de 

prioridades de gestão, de acordo com o Plano de Manejo.

Estabelecer canal de comunicação e diálogo permanente entre a gestão da RDS de 

Itapanhapima, Conselho Deliberativo e a sociedade civil, abrangendo mecanismo de recepção 

de sugestões, ideias e ações para a gestão.

Providenciar os encaminhamentos legais necessários para retificações dos limites territoriais 

da RDS de Itapanhapima.

Articular junto aos órgão públicos, pescadores, guias de pesca e colônia de pesca, a destinação 

correta dos restos dos pescados, em especial do baiacu.

Articular a implantação de políticas públicas que visem a conservação da natureza, 

manutenção da cultura e melhoria da qualidade de vida das comunidades tradicionais, tais 

como pagamentos por serviços ambientais.

Viabilizar a certificação sanitária para manejo, criação, beneficiamento e comercialização dos 

recursos pesqueiros,  junto aos órgãos de inspeção (SISP/SIF)

Fomentar a revisão de usos específicos via acordo de pesca ou outros dispositivos e/ou por 

meio de negociações com outras esferas de governo (exemplo: cerco-fixo, pesca do camarão 

gerival, pesca emalhe acima da malha 14 e pesca malha 6 -camarão e parati Portaira 42, IN 12 

e SUDEPE 84)

Articular e apoiar o acesso da comunidade à educação formal regular, através de projetos que 

valorizem a cultura tradicional e originária.

Apoiar os beneficiários no cadastro e regulamentação da meliponicultura

Articular e apoiar o acesso da comunidade a saúde e educação.

Fomentar a regularização dos pescadores da RDS de Itapanhapima.

Apoiar as comunidades tradicionais na elaboração do Protocolo de Consulta Livre, Prévia e 

Informada. 

Promover parcerias para realização de cursos de formação continuada, minimamente para: (1) 

manejo sustentável do solo, (2) criação de abelhas nativas, (3) identificação de espécies de uso 

madeireiro e ameaçadas de extinção na RDS, (4) confecção de artesanato sustentável,  (5) 

turismo de observação de fauna silvestre, turismo náutico, pesca amadora e esportiva, turismo 

rural, (6) coleta de sementes e implantação de viveiros, (7) coleta, despolpamento, 

comercialização da polpa da jussara, (8) aquicultura, (9) intercâmbios entre comunidades 

caiçaras para fortalecimento da cultura caiçara, (10) implantação e regulamentação de viveiros 

de ostras, entre outros.

Promover intercâmbios entre Ucs, visando capacitações voltadas ao fortalecimento e 

organização comunitária. 

Atualizar o credenciamento dos beneficiários e a emissão de carteirinhas de identificação.

Apoiar o Conselho Deliberativo nas discussões sobre ordenamento pesqueiro, revisão de 

normas pesqueiras federais e estaduais e outras de interesse.

Fomentar discussões junto ao conselho para regularização dos pontos de pesca.

Apoiar a revisão do plano de utilização, compactuando com as normas estabelecidas no Plano 

de Manejo

Criar e implementar procedimento para requerimento, análise, autorização, cadastro e 

monitoramento de cerco-fixo.

Implantar procedimentos e fluxos internos para formalização e documentação dos 

beneficiários junto ao órgão gestor

 Fomentar a organização comunitária, por meio de associações, cooperativas, entre outros.

Avaliar possibilidade de alteração do nome da RDS e enviar questionamento para  Assessoria 

Jurídica e NRF sobre o instrumento normativo

INDICADORES

D1

Promover o desenvolvimento sustentável e a 

diversificação econômica na RDS de 

Itapanhapima através do apoio à certificação de 

produtos, processos e serviços, estudos de 

viabilidade de negócios, estruturação de cadeias 

produtivas e desenvolvimento do turismo

Número de projetos de 

certificação desenvolvidos; 

Número de estudos de 

viabilidade de negócios 

contratados ou elaborados; 

Número de novas cadeias 

produtivas estruturadas e 

número de cadeias produtivas 

existentes melhoradas.

D2

Melhorar a gestão da pesca e a produção 

sustentável na RDS através da articulação com 

órgãos competentes, criação de selo de 

qualidade, estabelecimento de parcerias, 

incentivo à cooperação para comercialização e 

fomento ao desenvolvimento da aquicultura

Implementação do selo de 

qualidade e número de outros 

selos buscados;

Número de parcerias 

estabelecidas; número de 

atividades produtivas 

fomentadas e implantadas.

D3

Promover a eficiência, a conformidade e o 

crescimento econômico através da divulgação de 

planos governamentais, articulação com várias 

entidades e assistência no cumprimento da 

legislação

Percentual de beneficiários 

informados sobre os planos e 

programas governamentais; 

Número de órgãos e entidades 

com os quais foi articulada a 

disseminação de boas práticas; 

Percentual de beneficiários que 

receberam assistência para 

cumprir a legislação e atender 

aos órgãos de controle e de 

qualidade.

D4

Apoiar a valorização, conservação e divulgação 

do patrimônio material e imaterial, incentivando 

a participação ativa dos beneficiários.

Número de ações de resgate 

e/ou valorização promovidas 

pelos beneficiários; Número de 

ações de conservação e 

divulgação promovidas.

D5

Apoiar a elaboração e implementação de pelo 

menos 1 projeto de saneamento rural, por meio 

de recursos técnicos-financeiros oriundos de 

fundos públicos e outras fontes.

Número de projetos de 

saneamento rural apoiados e 

implementados; Melhoria nos 

indicadores de saúde e higiene 

nas áreas onde os projetos de 

saneamento rural foram 

implementados; Redução na 

incidência de doenças 

relacionadas à falta de 

saneamento nas áreas onde os 

projetos foram implementados.

1 2 3 4 5

1.1

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto de 

Pesquisas Ambientais, Instituto de Pesca, APACIP, 

ICMBio, Universidades, Institutos de Pesquisa, 

Prefeitura, ONGs, Conselho Municipal de Política 

Cultural, CONSEMA, COMTUR, CATI

1.2

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto de 

Pesquisas Ambientais, Instituto de Pesca, APACIP, 

ICMBio, Universidades, Institutos de Pesquisa, 

Prefeitura, ONGs, Conselho Municipal de Política 

Cultural, CONSEMA, COMTUR.

1.3

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto de 

Pesquisas Ambientais, Instituto de Pesca, APACIP, 

ICMBio, Universidades, Institutos de Pesquisa, 

Prefeitura, ONGs, Conselho Municipal de Política 

Cultural, CONSEMA, COMTUR.

1.4

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal,  

Universidades, Institutos de Pesquisa, Prefeitura, 

ONGs, CMPC, CONSEMA, COMTUR, Secretaria de 

Cultura e Turismo

1.5

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto de 

Pesquisas Ambientais, Instituto de Pesca, APACIP, 

ICMBio, Universidades, Institutos de Pesquisa, 

Prefeitura, ONGs, CMPC, CONSEMA, COMTUR

1.6
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto de 

Pesquisas Ambientais, Instituto de Pesca,  APACIP, 

ICMBio, CMPC, CONSEMA

1.7

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto de 

Pesquisas Ambientais, Instituto de Pesca,  APACIP, 

ICMBio, CATI, Universidades, Institutos de Pesquisa, 

Prefeitura, ONGs, CMPC, CONSEMA, COMTUR

1.8

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto de 

Pesquisas Ambientais, Instituto de Pesca,  APACIP, 

ICMBio, CATI, Universidades, Institutos de Pesquisa, 

Prefeitura, ONGs, CMPC, COMTUR

1.9
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto de 

Pesquisas Ambientais, Instituto de Pesca,  APACIP, 

ICMBio, CMPC

1.10
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto de 

Pesquisas Ambientais, Instituto de Pesca,  APACIP, 

ICMBio, CMPC

2.1
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto de 

Pesquisas Ambientais, Instituto de Pesca, APACIP, 

ICMBio, Prefeitura, CMPC, CONSEMA, COMTUR

2.2
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto de 

Pesquisas Ambientais, Instituto de Pesca, APACIP, 

ICMBio, Prefeitura, CMPC, CONSEMA, COMTUR

2.3
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto de 

Pesquisas Ambientais, Instituto de Pesca, APACIP, 

ICMBio, Prefeitura, CMPC, CONSEMA, COMTUR

3.1

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto de 

Pesquisas Ambientais, Instituto de Pesca, APACIP, 

ICMBio, Prefeitura, IPHAN, CONDEPHAAT, CMPC, 

CONSEMA, COMTUR

3.1

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto de 

Pesquisas Ambientais, Instituto de Pesca, APACIP, 

ICMBio, Prefeitura, IPHAN, CONDEPHAAT, CMPC, 

CONSEMA, COMTUR

3.3

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto de 

Pesquisas Ambientais, Instituto de Pesca, APACIP, 

ICMBio, Prefeitura, CONDEPHAAT, CMPC, CONSEMA, 

COMTUR

4.1
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto de 

Pesquisas Ambientais, APACIP, ICMBio, Prefeitura,  

CMPC, CONSEMA, COMTUR

4.2
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto de 

Pesquisas Ambientais, APACIP, ICMBio, Prefeitura,  

CMPC, CONSEMA, COMTUR

4.3
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto de 

Pesquisas Ambientais, APACIP, ICMBio, Prefeitura,  

CMPC, CONSEMA, COMTUR

4.4

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto de 

Pesquisas Ambientais, APACIP, ICMBio, órgãos 

públicos federais, estadual e municipais, ONGs, outras 

fontes de financiamento,  CMPC, CONSEMA, COMTUR, 

CATI, CETESB, FUNASA, FEHIDRO, SEMIL

4.5
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto de 

Pesquisas Ambientais, APACIP, ICMBio, Prefeitura, 

ELEKTRO,  ONGs, CMPC, CONSEMA, COMTUR

4.6
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto de 

Pesquisas Ambientais, APACIP, ICMBio, Prefeitura, 

CMPC, CONSEMA, COMTUR.

4.7
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto de 

Pesquisas Ambientais, APACIP, ICMBio, Prefeitura, 

Marinas ,  CMPC, CONSEMA, COMTUR

Disponibilização orçamentária-financeira e de recursos humanos 

pela Fundação Florestalpara viabilizar as ações dos programas de 

gestão

Parcerias bem estabelecidas com beneficiários, conselho 

deliberativo, órgãos públicos e privados no cumprimento das 

ações e cronograma

Comprometimentos dos beneficiários no cumprimento das ações 

e cronograma

Continuidade dos contratos institucionais e programas 

governamentais

Obtenção das licenças cabíveis para a execuação da ação

Viabilizar e fortalecer práticas de uso 

sustentável na Unidade de 

Conservação, alinhando as ações com 

as características da unidade e as 

demandas socioeconômicas e culturais 

da população vinculada, a fim de 

promover a conservação ambiental e o 

desenvolvimento comunitário.

Desenvolvimento das cadeias 

produtivas e agregação de valor.
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2 - PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

OBJETIVO DO PROGRAMA: Viabilizar alternativas de usos sustentáveis, bem como fortalecer aquelas já existentes, mediante o incentivo e a difusão de ações compatíveis com o tipo e os atributos da 

Unidade de Conservação, de acordo com as demandas socioeconômicas e culturais da população que com ela tenha vínculo

OBJETIVO ESTRATÉGICO METAS CONDICIONANTES

RESPONSABILIDADES E PARCERIAS
CRONOGRAMA (ANOS)

Criação de selo de qualidade para produção comunitária, origem, manejo 

sustentável tradicional e também buscar outros selos já existentes

Estabelecer parcerias junto aos órgãos de pesquisa e extensão para fomentar, 

implantar e agregar valor às atividades produtivas já existentes e potenciais no 

território da UC;

Criar e incentivar rede de cooperação para comercialização de ostras e pescados 

em geral

4  Melhoria da qualidade de vida.

Articulação e fomento de 

projetos/ programas 

interinstitucionais/ 

governamentais.

Incentivar os beneficiários a promover ações de resgate e/ou valorização de 

práticas musicais, religiosas, recreativas e de produção coletivas (mutirões de 

roças, limpezas, confecção de canos, etc).

Promover ações de conservação e divulgação do patrimônio material e imaterial.

Apoiar a implantação de sistemas de comunicação (celular, rádio, telefone e 

internet).

Prever ações de manutenção dos acessos existentes e a implantação de novas 

infraestruturas quando necessário.

Promover campanhas sobre posse consciente e guarda responsável de animais 

domésticos e de estimação.

Promover campanhas sobre cuidados com as criações de animais.

Apoiar implantação de sistemas de cercamento de animais de criação

Apoiar a elaboração e implementação de projetos de saneamento rural, por meio 

de  recursos técnicos-financeiros oriundos de fundos públicos e outras fontes.

Apoiar a implantação, manutenção e melhorias de sistemas sustentáveis de 

geração de energia. 

Valorização e fomento de 

culturas tradicionais.
3

Apoiar o levantamento do patrimônio material e imaterial, incluindo sua 

identificação, estruturação e divulgação.

DIRETRIZES AÇÕES

2

Buscar apoio para o desenvolvimento de projetos de Certificação de Produtos, 

Processos e Serviços gerados no território da RDS de Itapanhapima.

Viabilizar a contratação ou elaboração de estudos de viabilidade de negócios para 

as atividades de interesse dos beneficiários.

Apoiar a estruturação das cadeias produtivas novas e existentes (como  pescados 

frescos e processados, ostra, caranguejo, berbigão, meliponicultura, palmito e 

fruto de juçara e artesanato).

Apoiar o desenvolvimento de uma cadeia de turismo considerando a implantação 

de infraestrutura (acessos, alojamentos e Centro de Visitantes), o desenvolvimento 

de passeios náuticos, visita ao manguezal e à  trilha da pedra do Itapanhapima, 

entre outros.

Estabelecer roteiro integrado de turismo com as demais UCs e atrativos do 

entorno

Articular junto aos órgãos competentes ajustes em períodos de defeso que sejam 

necessários, por meio da participação nas Câmaras temáticas de pesca

Divulgar planos e programas governamentais com potencial de incremento de 

renda e  apoiar a adesão de beneficiários.

Fomentar o desenvolvimento da aquicultura de espécies nativas nas RDS com 

potencial para fomentar a geração de renda local e garantir segurança financeira.

Articular com órgãos públicos, privados e sociedade civil a disseminação de boas 

práticas de gestão, produção, transporte, processamento e comercialização de 

produtos de interesse.

Auxiliar no cumprimento da legislação e atendimento aos órgão de controle e de 

qualidade.

INDICADORES

D1

Viabilizar a gestão sustentável das espécies 

vegetais e dos recursos pesqueiros de 

interesse através do levantamento de 

campo, estudos de capacidade de suporte 

e implementação de protocolos de manejo.

Número de espécies vegetais e recursos 

pesqueiros identificados e mapeados; 

Número de estudos de capacidade de 

suporte concluídos; Número de 

protocolos de manejo elaborados e 

implantados.

D2

Melhorar a eficiência e a conformidade na 

gestão de recursos vegetais nativos através 

da capacitação, divulgação e 

implementação de procedimentos 

internos.

Percentual de conselheiros e 

beneficiários capacitados e informados 

sobre a Resolução SMA nº 189/2018;

Tempo médio para obtenção de 

autorizações de uso de recursos vegetais 

nativos; 

D3

Implantação de projeto de diagnóstico e 

controle da ostra exótica Saccostrea 

cucullata .

Mapa de ocorrência; parcerias firmadas 

com instituições de ensino, pesquisa e 

extensão; número de pesquisas 

relacionadas ao tema; Conclusão do 

diagnóstico e número de áreas 

identificadas com a presença da ostra 

exótica; número de estratégias de 

controle identificadas; Número de áreas 

onde o plano de controle foi 

implementado e redução na população 

da ostra exótica.

1 2 3 4 5

1.1
Conselho Deliberativo, Fundação 

Florestal, CATI, CFB/SEMIL

1.2
Conselho Deliberativo, Fundação 

Florestal, CATI, CFB/SEMIL

1.3

Conselho Deliberativo, Fundação 

Florestal, Instituto de Pesquisas 

Ambientais, Instituto de Pesca, APACIP, 

ICMBio, Universidades, Institutos de 

Pesquisa, Prefeitura, ONGs, Articulação e 

Associações (AMOMAR, AMEB)

1.4

Conselho Deliberativo, Fundação 

Florestal, Instituto de Pesquisas 

Ambientais, Instituto de Pesca, APACIP, 

ICMBio, Universidades, Institutos de 

Pesquisa, Prefeitura, ONGs, Articulação e 

Associações (AMOMAR, AMEB)

1.5

Conselho Deliberativo, Fundação 

Florestal, Instituto de Pesquisas 

Ambientais, Instituto de Pesca, APACIP, 

ICMBio, Universidades, Institutos de 

Pesquisa, Prefeitura, ONGs, Articulação e 

Associações (AMOMAR, AMEB)

1.6

Conselho Deliberativo, Fundação 

Florestal, Instituto de Pesquisas 

Ambientais, Universidades, Institutos de 

Pesquisa, Prefeitura, ONGs, Rede de 

Viveiros, CATI

1.7

Conselho Deliberativo, Fundação 

Florestal, Prefeitura, Associações de 

interesse

1.8

Conselho Deliberativo, Fundação 

Florestal,  Policia Militar, IBAMA, 

CFB/SEMIL, Associações de interesse

1.9

Conselho Deliberativo, Fundação 

Florestal, Instituto de Pesquisas 

Ambientais, Instituto de Pesca, APACIP, 

ICMBio, CATI, Associações de interesse

1.10

Conselho Deliberativo, Fundação 

Florestal, Instituto de Pesquisas 

Ambientais, Instituto de Pesca, APACIP, 

ICMBio, Associações de interesse

1.11

Conselho Deliberativo, Fundação 

Florestal, Instituto de Pesquisas 

Ambientais, Instituto de Pesca, APACIP, 

ICMBio, Associações de interesse

2.1

Conselho Deliberativo, Fundação 

Florestal, Instituto de Pesquisas 

Ambientais, Instituto de Pesca, APACIP, 

ICMBio, Universidades, Institutos de 

Pesquisa, Prefeitura, ONGs, Associações 

de interesse

2.2

Conselho Deliberativo, Fundação 

Florestal, Instituto de Pesquisas 

Ambientais, APACIP, ICMBio, 

Universidades, Institutos de Pesquisa, 

Prefeitura, ONGs, Associações de 

interesse

2.3

Conselho Deliberativo, Fundação 

Florestal, Instituto de Pesquisas 

Ambientais, Instituto de Pesca, APACIP, 

ICMBio, Universidades, Institutos de 

Pesquisa, Prefeitura, ONGs, Associações 

de interesse

2.4

Conselho Deliberativo, Fundação 

Florestal, Instituto de Pesquisas 

Ambientais, Instituto de Pesca, APACIP, 

ICMBio, Universidades, Institutos de 

Pesquisa, Prefeitura, ONGs, Associações 

de interesse
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Promoção de ações de 

recuperação,  

enriquecimento ou 

repovoamento. 

Promoção de ações que 

fortaleçam o uso 

sustentável e eficiente 

dos recursos naturais.

1

RESPONSABILIDADES

E PARCERIAS

CRONOGRAMA 

1 - PROGRAMA DE MANEJO E RECUPERAÇÃO

OBJETIVO DO PROGRAMA: Assegurar a conservação da diversidade biológica e as funções dos ecossistemas aquáticos ou terrestres, por meio de ações de recuperação ambiental, 

manejo dos ecossistemas naturais com fins conservacionistas e exploração sustentável dos recursos.

OBJETIVO ESTRATÉGICO METAS CONDICIONANTES

Prever alternativas para o uso 

sustentável e continuado dos 

recursos naturais

Disponibilidade de recursos e pessoal capacitado para realizar o 

levantamento de campo;

Parcerias bem estabelecidas com beneficiários, conselho 

deliberativo, órgãos públicos e privados no cumprimento das ações 

e cronograma

Comprometimentos dos beneficiários no cumprimento das ações e 

cronograma

Continuidade dos contratos institucionais e programas 

governamentais

Obtenção das licenças cabíveis para a execuação da ação

DIRETRIZ AÇÕES

Divulgar e capacitar os conselheiros e beneficiários para atendimento da 

Resolução SMA nº 189/2018 e atualizações subsequentes.

Implantar procedimentos e fluxos internos para cumprimento da legislação e 

agilizar os processos de autorização de uso de recursos vegetais nativos quando 

necessários.

Viabilizar o levantamento de campo, identificação e mapeamento das espécies 

vegetais e dos recursos pesqueiros de interesse.

Apoiar as ações para enriquecimento ou repovoamento das principais espécies 

vegetais nativas de interesse, bem como de espécies de rápido crescimento.

Desenvolver e implementar projeto de recuperação das áreas com bioinvasão, 

especialmente nas áreas já identificadas com presença da ostra exótica.

Viabilizar estudos de capacidade suporte para espécies de interesse, com base 

em dados como abundância e vulnerabilidade das espécies e quantidades 

extraídas (real e potencial).

Fomentar a elaboração e a implantação de protocolos de manejo para as 

espécies de interesse, com indicação de boas práticas, quantidades e 

sazonalide, além de prever o monitoramento do recurso e do meio.

Apoiar as ações para implantação de viveiros de mudas nativas para a 

comercialização e uso das comunidades beneficiárias, mediante deliberação do 

Conselho.

Capacitação em tecnologias de manejo e aplicação da legislação

Identificar áreas ou recursos naturais que necessitam de ações de recuperação 

ou repovoamento.

Buscar apoio para instalação de infraestrutura para produção, beneficiamento 

(como salga, filetagem e defumação) e comercialização de pescados em geral 

(como ostra, camarão branco, pitú e robalo), de modo que atendam aos 

requisitos legais.

Viabilizar recursos madeireiros e não madeireiros oriundos de florestas 

produtivas públicas e privadas, apreensão e outras fontes para implantação das 

atividades produtivas tradicionais e alternativas no território da UC;

Apoiar na aquisição de equipamentos e materiais necessários para implantação 

e incentivo das atividades produtivas tradicionais e alternativas, como por 

exemplo: Cerco-fixo, viveiros de ostras, barraco de pesca, casa de farinha, 

manejo florestal, petrechos pesqueiros, meliponicultura, entre outros.

Fomentar o desenvolvimento da aquicultura na UC com potencial para 

fomentar a geração de renda local e garantir segurança financeira

Apoiar as ações para enriquecimento ou repovoamento das principais espécies 

de recursos pesqueiros nativos de interesse.

PROGRAMAS DE GESTÃO | N° Diretrizes

• Programa de Manejo e Recuperação |02
• Programa de Desenvolvimento Sustentável |04
• Programa de Interação Socioambiental |04
• Programa de Proteção e Fiscalização |03
• Programa de Pesquisa e Monitoramento |05



MANIFESTAÇÃO CONSELHO

• Ocorrida em 05 de dezembro de 2023;

• Manifestação favorável.



DISCUSSÕES CTBIO/CONSEMA
RDS ITAPANHAPIMA



137ª REUNIÃO DA CTBIO (18/03/2026)

1. Abertura e definição da relatoria dos trabalhos (IPA).

2. Apresentação do Plano de Manejo da RDS Itapanhapima, com destaque para:
• Caracterização (meio físico, biótico e antrópico);
• Zoneamento, programas e participação social;
• Aprovação do Plano de Manejo pelo Conselho Deliberativo da RDS em 05/12/2023.

REUNIÕES CTBIO

138ª REUNIÃO DA CTBIO (27/03/2026)

1. Deliberação do Plano de Manejo da RDS Itapanhapima:
• Considerando que o referido plano já havia sido aprovado pelo Conselho Deliberativo da unidade e seguindo o procedimento 

adotado em casos análogos, a Comissão deliberou pela aprovação do relatório, com encaminhamento ao CONSEMA. 



PLANO DE MANEJO DA RDS ITAPANHAPIMA:

• O Plano de Manejo foi elaborado conforme diretrizes metodológicas vigentes;

• Foram observados os dispositivos legais aplicáveis;

• Foram cumpridos os ritos participativos e de consulta pública;

• A proposta do Plano foi devidamente aprovada pelo Conselho Deliberativo da Unidade;

• Após encaminhamento ao CONSEMA, o Plano foi objeto de análise pela CTBio, sendo apreciado e discutido em duas reuniões;

• A CTBio analisou e discutiu o conteúdo, bem como a minuta normativa associada. 

• A CTBio manifestou-se favoravelmente à aprovação da proposta do Plano de Manejo da RDS Itapanhapima na versão consolidada pela 
Comissão na 138ª reunião.

CONSIDERAÇÕES FINAIS



OBRIGADO!
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